
L A X X V SESIÓN D E L A A S A M B L E A G E N E R A L 
D E LAS NACIONES U N I D A S : ACTITUDES 
Y DECISIONES M E X I C A N A S 

E L I S A B E T H E . B R A U N * 

E L A Ñ O P A S A D O l a Organización de las Naciones U n i d a s celebró su vige-
s i m o q u i n t o aniversario. C o n ta l m o t i v o se realizó u n a sesión conme­
m o r a t i v a d e l 19 a l 24 de octubre como parte de l a X X V A s a m b l e a , y 
se i n c l u y e r o n declaraciones de los ochenta y siete representantes de los 
países miembros . E n t r e los dignatarios presentes en esta ocasión estu­
v i e r o n : H a i l e Selassie I , emperador de Etiopía; e l arzobispo M a k a r i o s , 
presidente de C h i p r e ; I n d i r a G h a n d i , p r i m e r m i n i s t r o de l a I n d i a ; 
G o l d a M e i e r , p r i m e r m i n s i t r o de Israel; J u l i u s K . Nyerere , presidente 
de l a Repúbl ica U n i d a de T a n z a n i a y José Figueres, presidente de Costa 
R i c a . Estados U n i d o s estuvo representado p o r e l presidente R i c h a r d 
M . N i x o n , l a U n i ó n Soviética p o r su m i n i s t r o de Relac iones Exter iores 
A n d r e i A . G r o m y k o , G r a n Bretaña p o r su p r i m e r m i n i s t r o E d w a r d 
H e a t h v F r a n c i a p o r su m i n i s t r o d e l E x t e r i o r S c h u m a n n . D e l a región 
l a t i n o a m e r i c a n a y d e l C a r i b e h i c i e r o n declaraciones conmemorat ivas 
Barbados, B r a s i l , Costa R i c a , C h i l e , R e p ú b l i c a D o m i n i c a n a , E c u a d o r , 
N i c a r a g u a , Perú y U r u g u a y . M é x i c o no se dir igió a l a sesión conme­
m o r a t i v a y prefirió, como otros cuarenta miembros de l a organización, 
i n c l u i r sus fel icitaciones e n su declaración política, hecha a l p r i n c i p i o 
de l a sesión durante e l debate general . 

L a mavoría de los oradores reafirmó el apoyo p r o l o n g a d o de sus 
países a las Nac iones U n i d a s y señaló las áreas en las que e r a necesaria 
u n a cooperación más concertada p o r parte de los miembros p a r a tratar 
los problemas m u n d i a l e s . Estas áreas i n c l u y e n el desarrol lo económico, 
l a capacidad de l a organización m u n d i a l para mantener y p r o m o v e r l a 
paz i n t e r n a c i o n a l , l a protección y l a restauración d e l m e d i o ambiente 
y l a preservación, bajo c u a l q u i e r c ircunstancia , de los derechos h u ­
manos. 

L a declaración polít ica de M é x i c o fue presentada e l 25 de septiem­
bre de 1970 p o r su secretario de Relac iones Exteriores , A n t o n i o C a r r i l l o 
Flores . L a d e b i l i d a d o imperfección d e l derecho i n t e r n a c i o n a l y de las 
Nac iones U n i d a s , d i j o , v iene a cuento debido a que l a reconcil iación 
de los intereses opuestos debe lograrse mediante normas de naturaleza 
más b i e n específica que general , en lugar de mediante órdenes coerci­
tivas provenientes de u n a a u t o r i d a d s i tuada por e n c i m a de las partes 
e n confl icto; es decir , debe lograrse p o r m e d i o de acuerdos entre dichas 
partes, a u n q u e a veces sean considerados injustos p o r el más débi l de 

* Traducción del inglés por Marysol Loaeza. 
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los interesados. N a d a puede sust i tuir a la negociación en la resolución 
de conflictos entre Estados. De esta forma, C a r r i l l o Flores reiteró la 
c o n t i n u a d a adherencia d e l gobierno mexicano a u n o de los p r i n c i p i o s 
fundamentales de su polít ica exterior m o d e r n a : l a búsqueda de la solu­
ción de u n conf l ic to a través de medios fundamenta lmente pacíficos. 

L a sesión c o n m e m o r a t i v a culminó el 24 de octubre, X X V aniversario 
de la entrada en v igor de l a C a r t a de las Naciones U n i d a s , con la adop­
ción de tres declaraciones: a ) Declaración de p r i n c i p i o s de derecho 
i n t e r n a c i o n a l con respecto a las relaciones amistosas y de cooperación 
entre los estados, de acuerdo con l a C a r t a ; b ) Estrategia para e l desarro­
l l o i n t e r n a c i o n a l p a r a la segunda década del desarrol lo de las Naciones 
U n i d a s ; c ) Declaración e n ocasión d e l X X V aniversario. 

L a Declaración de relaciones amistosas h a sido a m p l i a m e n t e aplau­
d i d a en p a r t i c u l a r p o r los estados más pequeños miembros de las N a c i o ­
nes U n i d a s , como u n a i m p o r t a n t e declaración de derecho i n t e r n a c i o n a l 
que e labora y aclara siete de los p r i n c i p i o s básicos contenidos e n la 
C a r t a const i tut iva de l a Organización. Estos p r i n c i p i o s , p r i m e r o enu­
merados p o r l a A s a m b l e a en 1962, son: 

1 ) E l p r i n c i p i o de que los estados se contendrán en sus relaciones 
internacionales de l a amenaza o el uso de l a fuerza, en contra de l a inte­
g r i d a d t e r r i t o r i a l o de l a independencia política de c u a l q u i e r estado, o 
de c u a l q u i e r otra a c t i t u d inconsistente con los propósitos de la C a r t a . 

2 ) E l p r i n c i p i o de que los estados deben arreglar sus disputas inter­
nacionales a través de medios pacíficos, de ta l m a n e r a que "no pongan 
e n pe l igro l a paz y seguridad internacionales. 

3) E l deber de no i n t e r v e n i r en cuestiones pertenecientes a l a juris­
dicción doméstica de c u a l q u i e r estado, de acuerdo c o n l a C a r t a . 

4 ) E l deber de cooperar m u t u a m e n t e , conforme a l a C a r t a . 

5 ) E l p r i n c i p i o de l a i g u a l d a d soberana de los estados; y 
6 ) E l p r i n c i p i o de que los estados cumpl irán de buena fe con las 

obligaciones que h a n a s u m i d o de acuerdo con l a C a r t a . 

L a estrategia p a r a el desarrol lo es u n a declaración comprensiva de 
los requisitos p a r a la acción n a c i o n a l e i n t e r n a c i o n a l durante l a década 
1971-1980, considerados como paso esencial p a r a u n enfoque sistemá­
tico y más r a c i o n a l d e l desarrol lo económico y social . L a estrategia 
f i ja ios siguientes objetivos y metas: 

/) L a tasa p r o m e d i o a n u a l d e crec imiento del p r o d u c t o b r u t o total 
de los países en vías de desarrol lo , debe ser a l menos d e l 6 % con la 
p o s i b i l i d a d de alcanzar u n a tasa superior en l a segunda m i t a d de la 
década. 

2 ) L a tasa p r o m e d i o a n u a l del crec imiento d e l p r o d u c t o total p e r 
c a p i t a en los países en vías de desarrol lo, d e b e aproximarse a l 3.5 % 
durante la década, c o n l a p o s i b i l i d a d d e acelerarla en l a segunda m i t a d 
de l a década p a r a i n i c i a r , aunque modestamente, l a disminución de la 
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b r e c h a en los niveles de v i d a entre los países desarrollados y los países 
e n vías de desarrol lo. 

3 ) E l objetivo d e l crecimiento d e l ingreso p r o m e d i o p e r capiía se 
c a l c u l a con base en u n aumento p r o m e d i o a n u a l d e l 2.5 % de l a 
poblac ión de los países en desarrol lo , c i fra m e n o r a l a tasa p r o m e d i o 
p r o n o s t i c a d a para los setenta. 

D e acuerdo con los apartados relacionados con los recursos f i n a n ­
cieros, la estrategia establece que los países económicamente avanzados 
d e b e n empeñarse en p r o p o r c i o n a r p a r a 1972 el 1 % de su p r o d u c t o 
n a c i o n a l b r u t o ( P N B ) p a r a ayudar a los países en desarrollo. 

A u n q u e el representante de M é x i c o apoyó los objetivos de l a estra­
tegia, también enfatizó l a i m p o r t a n c i a de l a cooperación i n t e r n a c i o n a l en 
todos los esfuerzos p a r a el desarrol lo . L a cooperación i n t e r n a c i o n a l , 
sostuvo C a r r i l l o Flores, hace posible l a transferencia de tecnología de 
los países industr ia l izados a los países en desarrol lo, s in que estos últi­
mos tengan que aceptar las exigencias excesivas de las entidades p r i v a ­
das. E l a b o r a n d o sobre este p u n t o , C a r r i l l o Flores continuó d i c i e n d o 
q u e l a adecuada transferencia de tecnología depende, no sólo de l a 
h a b i l i d a d de l a población p a r a absorber las nuevas técnicas, s ino tam­
bién de su h a b i l i d a d para i m p o r t a r m a q u i n a r i a y e q u i p o m o d e r n o . 
E s t o a su vez depende del aumento de sus exportaciones. L a i m p o r ­
t a n c i a que se le atr ibuye a este proceso se ve i l u s t r a d a p o r el hecho de 
que uno de los objetivos propuestos p a r a l a década es el i n c r e m e n t o 
de sus exportaciones e importac iones en u n 7 % a n u a l . D a d a l a situa­
ción actual , M é x i c o n o puede sino sentirse profundamente preocupado 
p o r l a p o s i b i l i d a d de que surja u n a o l a de proteccionismo en los países 
industr ia l i zados , con resultados desfavorables para los objetivos y estra­
tegias económicas de los países en vías de desarrol lo. 

L a s cuestiones políticas que se a n a l i z a r o n en esta ocasión fueron 
desde l a discusión a n u a l de l a representación de C h i n a en las Nac iones 
U n i d a s , e l desarme y el espacio exterior , hasta u n a reseña comprens iva 
de toda l a cuestión de las operaciones de m a n t e n i m i e n t o de l a paz y dé­
l a situación coreana. L a discusión de cada tema procedió a lo largo 
de las líneas previstas y se intentó establecer u n c o m p r o m i s o entre las 
o p i n i o n e s en conf l ic to así como de extender los parámetros del m u t u o 
e n t e n d i m i e n t o . C o n excepción d e l debate en torno a C h i n a los resul­
tados de las votaciones eran predecibles, al p u n t o de que los temas 
carecían de interés p a r a los part ic ipantes . E l voto (49 a favor y 51 en 
contra) p a r a l a aceptación de C h i n a C o m u n i s t a , como legít imo repre­
sentante d e l Estado c h i n o , estaba directamente v i n c u l a d o a l estable­
c i m i e n t o de relaciones diplomáticas entre Pekín y C a n a d á e I ta l ia . 

E l M e d i o O r i e n t e , específicamente el p r o b l e m a de u n acuerdo pa­
cífico y de l a situación palest ina, fue l a preocupación política d o m i ­
nante de l a asamblea en esta ocasión. L a asamblea general n o había 
d i s c u t i d o los aspectos polít icos de l a situación del M e d i o O r i e n t e desde 
1966. A p a r t i r de ese "año todas sus sesiones habían d e c i d i d o que, aun-
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q u e cada año el tema había sido i n c l u i d o e n l a agenda, n o debía dis­
c u t i r l a cuestión formalmente con l a esperanza de que l a no part ic i ­
pación de este órgano en e l debate sobre esa región facilitaría l a l a b o r 
d e l Consejo de Seguridad, para p r o m o v e r u n acuerdo pacífico entre las 
partes en conf l icto . 

L a base p a r a l a discusión d e l tema de l a sesión estaba contenida 
e n l a resolución 242 d e l 22 de noviembre de 1967 d e l Consejo de Segu­
r i d a d , l a c u a l establece que u n acuerdo pacífico sólo podrá lograrse 
después de que se h a y a n l lenado dos condiciones clave: e l ret i ro de 
Israel de los vastos terri torios árabes ocupados d u r a n t e l a guerra de 
los seis días, de j u n i o de 1967; y l a garantía, p o r parte de todos los 
estados árabes, de fronteras seguras para Israel. Después de u n p r o l o n ­
gado debate, en el c u a l todos los part ic ipantes a f i r m a r o n que debe evi­
tarse def in i t ivamente e l estal l ido de o t r a guerra e n e l M e d i o Or iente , 
l a asamblea votó dos proyectos de resolución. E l p r i m e r o fue propuesto 
p o r las veintidós delegaciones afroasiáticas y o b t u v o e l respaldo de la 
U n i ó n Soviética; el segundo se originó entre los ve int iún Estados lat ino­
americanos y fue apoyado p o r Estados U n i d o s y G r a n Bretaña. A m b a s 
propuestas i n v o c a b a n : 1 ) l a implementación de l a resolución 242 como 
base p a r a u n acuerdo pacífico e n el M e d i o O r i e n t e ; 2 ) e l restableci­
m i e n t o d e l contacto entre e l embajador J a r r i n g , representante especial 
d e l secretario general U T h a n t en M e d i o O r i e n t e , y las partes en con­
f l ic to; y 3) u n a extensión de tres meses de l a tregua de noviembre de 
1970 a febrero de 19*71. 

E l proyecto l a t i n o a m e r i c a n o , d e l cua l M é x i c o era el promotor , era 
más e laborado y establecía u n a relación entre l a situación f u n d a m e n t a l 
de desacuerdo entre las partes interesadas y el progreso alcanzado en 
e l arreglo de l a m i s m a . T a m b i é n apoyaba l a resolución 242 de 1967 y, 
p a r a f a c i l i t a r u n acuerdo, recomendaba que l a tregua de noventa días, 
propuesta e n u n p r i n c i p i o como resultado de u n a i n i c i a t i v a conjunta 
soviético-norteamericana presentada en agosto de 1970, fuera escrupu­
losamente observada y e x t e n d i d a noventa días más, sumando a e l la 
medidas deseables p a r a u n a supervisión a p r o p i a d a de su observancia. 

Esta p r o p u e s t a fue f ina lmente rechazada p o r u n voto de 45 a favor 
y 49 e n contra , con 27 abstenciones. E n t r e quienes refutaron l a reso­
lución estaban los promotores afroasiáticos de l a proposición r i v a l , así 
como F r a n c i a y la U n i ó n Soviética. L a que p o r ú l t imo se adoptó me­
ramente r e a f i r m a los p r i n c i p i o s de l a resolución 242, reconoce que el 
respeto a los derechos de los palestinos es u n elemento indispensable 
p a r a el establec imiento de u n a paz justa y d u r a d e r a en el M e d i o O r i e n ­
te, y r e c o m i e n d a l a extensión de' l a tregua de n o v i e m b r e de 1970 
(resolución 2638 [xxv]). Estados U n i d o s se opuso a esta fórmula argu­
m e n t a n d o que se estaba i g n o r a n d o el progreso alcanzado p o r las del i ­
cadas negociaciones resultado de l a aceptación de Israel , l a Repúbl ica 
Árabe U n i d a y J o r d a n i a de l a tregua "propuesta p o r Estados U n i d o s 
m i s m o . A u n q u e a ú n los países la t inoamer icanos se abstuvieron, i n c l u ­
yendo a M é x i c o , ellos mismos h a b í a n apoyado u n a resolución en ese 
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sent ido, n o obstante no c o m p a r t i e r o n l a disensión norteamericana ba­
sada en que l a fórmula adoptada era d e s e q u i l i b r a d a y favorecía a u n a 
de las partes e n confl icto. 

T r a d i c i o n a l m e n t e M é x i c o h a estado interesado en todos los aspectos 
d e l desarme, e inc luso fue u n a de las fuerzas promotoras del T r a t a d o de 
T l a t e l o l c o que, ínter a l i a , p r o h i b e l a m a n u f a c t u r a y adquisición de ar­
mas nucleares p a r a América L a t i n a . 

L a cuestión más i m p o r t a n t e re la t iva a l desarme presentada ante la 
A s a m b l e a G e n e r a l en 1970 fue e l tratado de desarme de los fondos 
marít imos, adoptado p o r u n a a b r u m a d o r a mayoría de miembros de las 
N a c i o n e s U n i d a s , y que será c o n o c i d o como e l " T r a t a d o de Prohibición 
de E m p l a z a m i e n t o de A r m a s Nucleares y Otras A r m a s de Destrucción 
M a s i v a en los Fondos Marít imos y el Subsuelo" . C o n j u n t a m e n t e respal­
d a d o p o r Estados U n i d o s y l a U n i ó n Soviética, actuando como co-pre-
sidentes de l a Conferenc ia d e l C o m i t é p a r a el Desarme ( C C D ) , el tra­
tado había sido negociado e n l a m i s m a . M é x i c o participó en estas 
negociaciones como m i e m b r o de este organismo. A l comentar e l trabajo 
d e ° l a C o n f e r e n c i a , A n t o n i o C a r r i l l o Flores señaló en su declaración 
pol í t ica que M é x i c o había hecho u n esfuerzo constante por cooperar 
e n e l mejoramiento d e l tratado, y que atr ibuía gran i m p o r t a n c i a a l 
c o m p r o m i s o f o r m a l de Estados U n i d o s y de l a U n i ó n Soviética " p a r a 
c o n t i n u a r de b u e n a fe las negociaciones referentes a medidas adic iona­
les q u e prevengan l a carrera a r m a m e n t i s t a en el fondo d e l m a r " . 

E l voto más sorprendente en torno a l a cuestión del desarme se d i o 
e n relación con u n a proposición que se refería a las pláticas bilaterales 
entre Estados U n i d o s y l a U n i ó n Soviética en cuanto a l a l imitación de 
los sistemas de armas nucleares estratégicos, y exhortaba a las potencias 
nucleares a que cesaran todas las pruebas, así como el despliegue de 
los sistemas de armamento nuclear , ofensivo y defensivo. Esta referen­
c i a también inc luye pruebas subterráneas y restricciones que en el pa­
sado habían sido rechazadas p o r Estados U n i d o s y l a U n i ó n Soviética. 
E l T r a t a d o P a r c i a l de Prohibic ión de Pruebas de 1963 excluyó las 
pruebas subterráneas p o r q u e Estados U n i d o s insistió en que l a inspec­
ción l o c a l es necesaria p a r a supervisar l a proscripción de pruebas n u ­
cleares, y l a U n i ó n Soviética rechazó esta d e m a n d a considerándola u n 
curioseo innecesario. S i n embargo, c a m b i ó de opinión, abandonó su po­
sición anter ior y j u n t o con otros 101 m i e m b r o s de las Naciones U n i d a s , 
i n c l u i d o M é x i c o , votó a favor d e l cese i n m e d i a t o de todas las pruebas 
de esa naturaleza. N i n g ú n m i e m b r o de l a organización rechazó l a reso­
luc ión ñero catorce naíses 01 i n c i u a l m e n t e Estados U n i d o s v la mavoría 
de los aliados de l a O T A N i n c l u i d a s F r a n c i a v G r a n Bretaña, se abs¬
t u v i e r o n m a n t e n i e n d o su a c t i t u d de años ' anteriores. 

S i b i e n todo e l i m p a c t o de l a resolución puede n o sentirse durante 
a lgún t i e m p o , e l gobierno de Estados U n i d o s está s in embargo reconsi­
d e r a n d o su a c t i t u d h a c i a c u a l q u i e r f o r m a de pruebas nucleares. 

L a guerra química y bacteriológica fue otra vez tema de gran dis­
cusión. E l reporte de l a C C D a este respecto reflejaba que las di feren-
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cias entre los enfoques de varias delegaciones en torno a esta cuestión 
c o n t i n u a b a n existiendo. M u c h a s de ellas favorecieron l a celebración 
de u n a convención que inc luyera ambos tipos de armas; otras recomen­
d a r o n q u e p r i m e r o se real izara u n a sobre armas biológicas en vista de 
l a c o m p l e j i d a d del p r o b l e m a de las armas químicas. E n u n esfuerzo 
p o r c o n c i l i a r las dos posiciones, M é x i c o propuso u n a m e d i d a provis io­
n a l p i d i e n d o a los estados que e m i t i e r a n u n a declaración en la cua l 
r e n u n c i a r a n , uni latera lmente , a l a m a n u f a c t u r a y uso de las armas 
bacteriológicas y se c o m p r o m e t i e r a n f irmemente a e l i m i n a r su provisión 
a c t u a l de tales armas, tan p r o n t o como su r e n u n c i a a d q u i r i e r a el carác­
ter de convención. E l tenor del debate fue en general prudente. F i n a l ­
mente l a A s a m b l e a adoptó u n a resolución propuesta por doce países 
(México entre ellos) en la que se i n v o c a b a l a estricta observancia d e l 
P r o t o c o l o de G i n e b r a de 1925, se expresaba q u e ambos tipos de armas 
deben seguir siendo tratados simultáneamente, y se resaltaba el hecho de 
que l a cuestión de l a verificación es m u y i m p o r t a n t e , p o r lo que debería 
basarse en u n a combinación de medidas nacionales e internacionales 
apropiadas . L a resolución, obviamente e laborada p a r a satisfacer ambas 
o p i n i o n e s , fue adoptada por u n voto de 113 a favor y n i n g u n o e n con­
tra, con dos abstenciones (resolución 2662 x x v ) . 

M é x i c o , urg ido p o r u n a g e n u i n a preocupación p o r detener de ma­
nera efectiva l a carrera armamentista , se v i o activamente envuel to e n 
resoluciones patrocinadoras relacionadas con la suspensión de las prue­
bas nucleares y termonucleares, con l a adherencia a l tratado de p r o h i ­
bic ión de pruebas nucleares e n l a atmósfera, e l espacio exterior y bajo 
el agua, con el establecimiento de u n servicio i n t e r n a c i o n a l p a r a las 
explosiones nucleares con fines pacíficos bajo c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l y 
con l a i m p o r t a n c i a de los esfuerzos regionales p o r el desarme. 

E n u n a cuestión re lac ionada con lo anterior , concerniente al fondo 
d e l m a r y a l derecho d e l mar , M é x i c o exhortó a l C o m i t é para el uso 
pacíf ico de los fondos marít imos para que acelerara l a preparación de 
u n a declaración completa y b i e n e q u i l i b r a d a de p r i n c i p i o s , a f i n de 
p r o m o v e r l a cooperación i n t e r n a c i o n a l de acuerdo c o n los l incamientos 
d e l tratado de desarme de los fondos marít imos, apenas concluido. Even¬
tualmente l a asamblea d i o u n a m p l i o apoyo a l a proposición de que se 
celebrara u n a nueva conferencia de derecho del m a r en 1973. Se espera 
que ésta conc luya tratados que establezcan u n régimen lepal para el 
fondo d e l m a r y ciertas cuestiones m u y debatidas "relacionadas con l a 
a n c h u r a del m a r t e r r i t o r i a l , los estrechos internacionales y l a cuestión 
de los bancos pesqueros, en torno a las cuales existen serias diferencias 
de opinión entre los estados m i e m b r o s de las Nac iones U n i d a s . E l obje­
t ivo más ú l t imo de todas las negociaciones es el de encontrar medios 
o u e de c o m ú n i c u e r d o regulen el fondo d e l m a r y sus amplios recursos 
en benef ic io de la ' h u m a n i d a d , antes de Cjue e l desarrollo de la tecno-
IpCTÍT n r o v n n u e una c a r r e r a entre los Fstados n n r . i extender sus deman 

d a ° s internacionales en los océanos mismas ' q u e amenazan con provocar 



O C T - D I C 71 N Ü : X X V S E S I Ó N D E L A A S A M B L E A G E N E R A L 227 

u n conf l ic to y nuevas esferas de i n f l u e n c i a bajo el agua (resolución 
2759 x x v ) . 

U n o de los desarrollos más positivos de esta A s a m b l e a G e n e r a l fue 
l a casi unánime condenación de todas las formas de interferencia en l a 
av iac ión c i v i l (piratería aérea). E n su declaración polít ica el secretario 
de Re lac iones Exteriores de México transmitió l a h o n d a preocupación de 
su g o b i e r n o p o r esta situación y su creencia de que tales actos c r i m i ­
nales y l a i m p u n i d a d de los aeropiratas podrían prevenirse mejor a 
través de l a cooperación y de acuerdos internacionales . Subsecuente­
m e n t e se adoptó u n proyecto de resolución, sometido p o r 34 potencias 
q u e , ínter a l i a , declara: 

1 ) todos los actos de piratería aérea son ilegales. 

2 ) las personas que perpetren tales actos deben ser perseguidas y 
castigadas o extraditadas " s i n per ju ic io de los derechos y obligaciones 
de los Estados, conforme a los instrumentos internacionales existentes 
re lac ionados con el tema"; y 

3 ) se espera que l a Organización de Aviac ión C i v i l I n t e r n a c i o n a l 
( O A C I ) f o r m u l e medidas efectivas que r e p r i m a n la aeropiratería como 
m é t o d o p a r a expresar y reforzar actitudes políticas (resolución 2645 x x v ) . 

L a decisión de la A s a m b l e a de empeñarse en tratar efectivamente 
este p r o b l e m a fue en parte resultado d e l hecho de que después de los 
actos de piratería aérea que afectaron a los aviones soviéticos, el go­
b i e r n o de l a U n i ó n Soviética había d e c i d i d o entrar a formar parte de 
l a O A C I , reconociendo así l a m a g n i t u d m u n d i a l d e l p r o b l e m a y b r i n ­
d a n d o su cooperación. 

E l interés de M é x i c o p o r el trabajo de l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de 
J u s t i c i a encuentra su raíz en l a creencia en l a interpretación de las 
s ituaciones internacionales desde u n p u n t o de vista legal, así como en 
l a part ic ipación activa, a través de los años, de jueces mexicanos en 
las del iberaciones de l a C o r t e . I n c i t a d o p o r l a idea de que l a corte n o 
h a sido tan u t i l i z a d a como debiera ser p o r las partes en disputas 
internacionales como foro de e lucidación de determinadas cuestiones, 
M é x i c o , Estados U n i d o s y otras diez delegaciones, se u n i e r o n en la de­
m a n d a de que se inscr ib iera l a " R e f o r m a del Estatuto de l a C o r t e 
I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a " en l a agenda de l a A s a m b l e a . Se solicitó la 
inscripción con l a creencia de que los m i e m b r o s de las Naciones U n i d a s 
deberían beneficiarse con más frecuencia de los servicios que ofrece el 
p r i n c i p a l órgano j u d i c i a l de l a organización. C o m o u n p r i m e r paso 
h a c i a u n a reseña comprensiva l a A s a m b l e a p id ió que los Estados m i e m ­
bros de las N a c i o n e s U n i d a s y los Estados partes d e l Estatuto de l a C o r t e 
sometieran, a mediados de 1971, las o p i n i o n e s y sugerencias relativas 
a l f u t u r o p a p e l de l a C o r t e a l Secretario G e n e r a l . Se espera que e l 
tema se d iscuta a m p l i a m e n t e en l a s iguiente sesión de l a A s a m b l e a en 
o toño de 1971. 

Después de tres meses de del iberaciones en t o r n o a u n a l ista diver-
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s i f icada de problemas presentados ante la A s a m b l e a Genera l , las dele­
gaciones p a r t i e r o n sabiendo que los logros alcanzados dejan m u c h o que 
desear si se comparan con los fracasos, par t icu larmente en e l p l a n o 
pol í t ico, pero u n m u n d o tan complejo como el nuestro no es capaz de 
tratar sus problemas con éxito s in l a presencia de u n a organización i n ­
t e r n a c i o n a l . Ésta es la d irect iva p a r a el fu turo trabajo de las Naciones 
U n i d a s . 


